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ATA N.º 3/2019 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM VINTE E 

QUATRO DE JANEIRO DE DOIS MIL E DEZANOVE 

 ________ Aos vinte e quatro dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezanove, 

nesta Vila de Alcanena, no Salão Nobre dos Paços do Município de Alcanena, reuniu o 

Órgão Executivo da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião extraordinária, pelas 

quinze horas, estando presentes: _____________________________________________   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Gabriel de Oliveira Feitor _______________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo ________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ - Óscar Manuel Justo Pires  _______________________________________  

 ________ FALTOU _____________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ PONTO ÚNICO _______________________________________________  

 ________ - Descentralização - Transferência de Competências para os órgãos 

municipais – Município de Alcanena, no âmbito da Lei número cinquenta/dois mil 

e dezoito, de dezasseis de agosto – e dos diplomas setoriais publicados. Documento 

referência seiscentos e setenta e quatro/dois mil e dezanove. Processo referência 

2019/100.10.200/8 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

aceitar-se a Transferência de Competências que decorrem da Lei-Quadro da 

Transferência de Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades 

Intermunicipais (Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto), 

vertidas nos seguintes diplomas setoriais enunciados no Ponto Oito da presente 

proposta: _  _____________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e sete/dois mil e dezoito, de vinte e sete de 

novembro;  _____________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e oito/dois mil e dezoito, de vinte e sete de 

novembro;  _____________________________________________________________  
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 ________ - Decreto-Lei número cem/dois mil e dezoito, de vinte e oito de novembro; _    

 ________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro;  _____________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro;  _____________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e quatro/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro;  _____________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e cinco/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro;   _____________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro;  _____________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e sete/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro.  _____________________________________________________________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos: ______________________  

 ________ “1.O XXI Governo Constitucional avançou com uma reforma estrutural, no 

âmbito do reforço das competências das autarquias locais, através da concretização de 

um processo de transferência de novas competências para os Municípios e para as 

Entidades Intermunicipais, concretizando os princípios da proximidade e da 

subsidiariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder local, 

conforme vertido na Lei-Quadro da Transferência de Competências para as Autarquias 

Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei número cinquenta/dois mil e dezoito, de 

dezasseis de agosto); ______________________________________________________  

 ________ 2. O processo de descentralização visa garantir uma maior proximidade aos 

cidadãos e maior adaptabilidade às exigências locais, menor burocracia, maior 

eficiência e eficácia;  _____________________________________________________  

 ________ 3. Conforme descrito no artigo número dois, da Lei número cinquenta/dois 

mil e dezoito, de dezasseis de agosto, …“a transferência das atribuições e competências 

rege-se pelos seguintes princípios e garantias: __________________________________   

 ________ a. A transferência efetua-se para a autarquia local ou entidade 

intermunicipal que, de acordo com a sua natureza, se mostre mais adequada ao exercício 

da competência em causa; _________________________________________________  

 ________ b. A preservação da autonomia administrativa, financeira e patrimonial, e 

organizativa das autarquias locais; ___________________________________________  
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 ________ c. A garantia de qualidade no acesso aos serviços públicos; ______________  

 ________ d. A coesão territorial e a garantia da universalidade e da igualdade de 

oportunidades no acesso ao serviço público; ___________________________________  

 ________ e. A eficiência e eficácia da gestão pública; __________________________  

 ________ f. A garantia da transferência para as autarquias locais dos recursos 

financeiros, humanos e patrimoniais adequados, considerando os atualmente aplicados 

nos serviços e competências descentralizados; _________________________________  

 ________ g. A estabilidade de financiamento no exercício das atribuições cometidas;”  

 ________ 4. Deve ser salvaguardado o acesso à informação da administração central, 

necessária à concretização eficaz das novas competências assumidas; _______________  

 ________ 5. O processo de transferência de competências é gradual, podendo as 

autarquias locais assumir as novas competências de forma faseada até dois mil e vinte e 

um, conforme descrito no ponto dois do Artigo quarto da Lei acima referida; _________  

 ________ 6. De forma a garantir o financiamento das novas competências das 

autarquias locais e das entidades intermunicipais, considerando o acréscimo da despesa 

e da receita resultante do exercício dessas competências, o Governo procedeu também à 

alteração à Lei das Finanças Locais (Lei número cinquenta e um/dois mil e dezoito, de 

dezasseis de agosto), através da criação do Fundo de Financiamento da 

Descentralização (FFD), destinado a financiar as competências a transferir; __________  

 ________ 7. Conforme previsto no ponto um, do Artigo quadragésimo quarto, da Lei 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto“… A presente lei produz 

efeitos após a aprovação dos respetivos diplomas legais de âmbito setorial, acordados 

com a Associação Nacional de Municípios Portugueses.”…;  ______________________   

 ________ 8. Dos Decretos-Lei de âmbito setorial acima mencionados, foram já 

publicados onze Decretos-Lei, que a seguir se enumeram: ________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e sete/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e vinte e oito/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e sete de 

novembro de dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio das praias marítimas, fluviais e lacustres, integradas no 

domínio público hídrico do Estado,…); _______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e oito/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e vinte e oito/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e sete de 

novembro de dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os 
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órgãos municipais no domínio da autorização de exploração das modalidades afins de 

jogos de fortuna ou azar e outras formas de jogo, …);____________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e oito de 

novembro de dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para as 

entidades intermunicipais no domínio da promoção turística …); ___________________  

 ________ - Decreto-Lei número cem/dois mil e dezoito - Diário da República número 

duzentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e oito de novembro de dois 

mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio das vias de comunicação); __________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e oito de novembro 

de dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais e das entidades intermunicipais no domínio da justiça,…;  _______________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e dois/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos das 

entidades intermunicipais no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e 

dos programas de captação de investimento,…); ________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais e das entidades intermunicipais no domínio da proteção civil (bombeiros 

voluntários), conforme descrito no seu artigo segundo, nomeadamente: ______________  

 ________ - Atribui, aos órgãos municipais, a competência de apoiar as equipas de 

intervenção permanente das Associações de Bombeiros Voluntários; _______________  

 ________ - Atribui, aos órgãos das entidades intermunicipais, a competência de 

participar na definição da rede dos quarteis de bombeiros voluntários e na elaboração de 

programas de apoio às corporações dos bombeiros voluntários.) ___________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e quatro/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de 

novembro de dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais nos seguintes domínios:  ___________________________________  
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 ________ - Instalação e gestão de Lojas de Cidadão e de Espaços Cidadão; _________  

 ________ - Instituição e gestão dos Gabinetes de Apoio aos migrantes;_____________  

 ________ - Instituição e gestão dos Centros Locais de Apoio e Integração de 

Migrantes, …); __________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e cinco/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da habitação,…); ______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da gestão do património imobiliário público sem utilização,…);  

 ________ - Decreto-Lei número cento e sete/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio do estacionamento público,…); __________________________  

 ________ 9. Dos Decretos-Lei aprovados e mencionados no Ponto Oito, convém ainda 

ter em conta que o Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e 

oito de novembro e o Decreto-Lei número cento e dois/dois mil e dezoito, de vinte e 

nove de novembro, concretizam a transferência de competências, em exclusivo, para os 

órgãos das entidades intermunicipais.” _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal deu início à 

reunião, dizendo que, tal como referira na passada reunião de Câmara, realizada no dia 

vinte e um de janeiro, e na continuidade do enquadramento efetuado nessa mesma 

reunião no que respeita ao processo de Transferência de Competências em curso, quer 

para as Câmaras Municipais quer para as Comunidades Intermunicipais, ficou logo 

deliberado, nessa mesma reunião, remeter-se à Assembleia Municipal o Acordo Prévio 

para que a Comunidade Intermunicipal possa assumir as Transferências de 

Competências que lhes estão previstas serem transferidas. ________________________  

 ________ À presente reunião vêm, para deliberação, a assunção das transferências de 

competências para as Câmaras Municipais. ____________________________________  

 ________ A delegação de transferência de competências decorre da Lei-Quadro 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto, tendo como objetivo 

estabelecer o quadro de transferências para as autarquias locais e para as entidades 
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intermunicipais, concretizando os princípios da subsidiariedade, da descentralização 

administrativa e da autonomia do poder local. __________________________________  

 ________ Diz a mesma legislação que as transferências são concretizadas através de 

diplomas legais de âmbito setorial relativos às diversas áreas a descentralizar da 

administração direta e indireta do Estado. Até à presente data foram publicados onze 

diplomas setoriais, outros encontram-se já consensualizados pela Associação Nacional 

de Municípios Portugueses e outros já estão promulgados pelo Presidente da República 

e a aguardar publicação. O único que ainda não está consensualizado com a Associação 

Nacional de Municípios Portugueses é o diploma que diz respeito à transferência de 

competências para as Juntas de Freguesia.  ____________________________________  

 ________ No passado dia vinte e dois de janeiro realizou-se uma reunião genérica na 

Associação Nacional de Municípios Portugueses sobre o assunto, cujo documento 

enviará para os Senhores Vereadores para conhecimento. Nessa reunião foram 

analisados os diplomas que cabe à Câmara aceitar. ______________________________  

 ________ Seguidamente elencou os diversos diplomas que enquadram a transferência 

de cada uma das competências. _____________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e sete/dois mil e dezoito, de vinte e sete de 

novembro, que concretiza o quadro de transferências para os órgãos municipais no 

domínio das praias marítimas, fluviais e lacustres.  ______________________________  

 ________ Referiu que única Praia Fluvial existente enquadra-se no domínio privado 

do Município e o presente decreto-lei não enquadra essas situações. Como não se é 

conhecedor do futuro e se houver alguma situação que se possa vir a enquadrar a este 

nível, a aceitação desta transferência é inócua mas pode ter eficácia futura pois não se 

sabe se poderá haver alguma alteração à realidade atual. __________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e oito/dois mil e dezoito, de vinte e sete de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da autorização de exploração das modalidades afins de jogos de 

fortuna ou azar e outras formas de jogo. ______________________________________  

 ________ Antigamente estas situações eram enquadradas e reguladas pelos Governos 

Civis. Com a sua extinção, passaram para a competência da Administração Central. 

Pretende-se que a entidade fiscalizadora das atividades referenciadas funcione, dado que 

muitas das entidades que efetuam sorteios, vendas de rifas, concursos, entre outros não 
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o fazem legalmente porque as entidades que têm de licenciar estas situações não o 

fazem. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Assim, basta dirigirem-se ao Balcão do Cidadão e pedir emissão de licença. 

Para o Município não existe aumento de despesa, pelo contrário, existirá arrecadação de 

receita. A Tabela de Taxas e Licenças terá de ser atualizada, podendo ser praticadas as 

taxas atualmente praticadas pela Administração Central enquanto não for feita a 

alteração e enquanto não se fizer cálculo do preço ou taxa a aplicar, mas manter-se-ão as 

isenções para as Associações do Concelho, já consagradas atualmente.  _____________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito de 

novembro, que concretiza o quadro de transferências de competências para as entidades 

intermunicipais no domínio da promoção turística, já foi deliberado na reunião de 

Câmara anterior, realizada a vinte e um de janeiro. ______________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e nove/dois mil e dezoito, de vinte e oito de 

novembro, que concretiza o quadro de transferências de competências para os órgãos 

municipais no domínio das vias de comunicação.  _______________________________  

 ________ O presente diploma consagra, agora, apenas a gestão dos troços de estrada 

em perímetro urbano e dos troços desclassificados do Plano Nacional Rodoviário. A 

aceitação desta transferência de competências decorre em dois momentos: o primeiro é 

o de aceitação da gestão dos troços que integram o perímetro urbano e o segundo 

momento é a mutação dominial (artigo sétimo) que só ocorrerá depois de acordo 

celebrado entre a Câmara Municipal, o Governo e a Infraestruturas de Portugal e que 

passará por deliberação futura da Câmara Municipal e da Assembleia Municipal. Só 

nessa altura as Câmaras passam a assumir outras competências de manutenção e 

recuperação dos troços a transferir. __________________________________________  

 ________ O que se pretende fazer com esta competência delegada é o licenciamento 

de outdoors, atravessamentos da rede viária, decisões relacionadas com a utilização em 

si e da própria gestão da via. Não estão, também, enquadradas as faixas de gestão de 

combustível.  ____________________________________________________________  

 ________ Refere-se no artigo nono que a fiscalização do cumprimento das regras do 

Código da Estrada, e legislação complementar, mantém-se nas entidades fiscalizadoras, 

sem prejuízo das competências municipais em matéria de regulação e fiscalização do 

estacionamento dentro e fora das localidades. Caso não ocorra a mutação dominial, as 

competências de gestão transferida para os municípios não incluem a manutenção, 
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conservação e reparação da zona da estrada, continuando essas funções a cargo das 

entidades atualmente competentes, de acordo com o regime legal aplicável.  __________  

 ________ Com a presente transferência de competência não se prevê a existência de 

um aumento da despesa mas sim da receita que vem da fiscalização e que passa a ser 

dos municípios. __________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos 

municipais e das entidades intermunicipais no domínio da justiça. __________________   

 ________ Relativamente a esta matéria, o Município já desenvolve ou colabora com as 

diversas instâncias sobre muitas das competências referidas no presente diploma, como 

seja a reinserção de jovens e adultos, prevenção e combate à violência contra as 

mulheres e a violência doméstica e apoio às vítimas de crimes. Quando se tem 

conhecimento das situações, o Município não fica à espera de saber quem é a entidade 

competente para conduzir o assunto. Atua-se, logo, no sentido de intervir, chamar os 

parceiros, propor medidas de intervenção.  ____________________________________  

 ________ Disse que, relativamente aos Julgados de Paz, se o Município se predispuser 

a instalar, será a Comunidade Intermunicipal que se pronunciará sobre o assunto.  _____  

 ________ - Decreto-Lei número cento e dois/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos das 

entidades intermunicipais no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e 

dos programas de captação de investimento. ___________________________________  

 ________ Sobre este assunto referiu já ter sido deliberado na reunião de Câmara 

realizada no passado dia vinte e um de janeiro e que, em bom rigor, as transferências 

propostas já são executadas pela Comunidade Intermunicipal, sendo o Pacto para a 

Coesão Territorial um exemplo disso. ________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos 

municipais e das entidades intermunicipais no domínio do apoio aos bombeiros 

voluntários. _____________________________________________________________  

 ________ Nesta matéria prevê-se que os municípios apoiem as Equipas de Intervenção 

Permanente que, efetivamente, o Município já apoia, sendo exemplo disso o protocolo 

com a Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, que foi aprovado na reunião 

de Câmara realizada no passado dia vinte e um de janeiro do corrente. Este diploma 
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vem, apenas, legislar o que já se fazia mediante a celebração de protocolos entre as 

diversas entidades competentes. _____________________________________________  

 ________ Durante muitos anos não houve Equipa de Intervenção Permanente no 

território do Concelho de Alcanena por existir uma corporação de Bombeiros 

Municipais.  ____________________________________________________________  

 ________ Aos órgãos intermunicipais cabe apenas pronunciarem-se sobre a definição 

da rede de quartéis de bombeiros voluntários e na elaboração de programas de apoio às 

corporações de bombeiros voluntários. _______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e quatro/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio das estruturas de atendimento ao cidadão. __________________  

 ________ Disse que, sobre esta matéria, o município já dispõe das valências previstas, 

sendo que vem a legislação agora enquadrar aquilo que era feito protocolarmente. _____  

 ________ - Decreto-Lei número cento e cinco/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da habitação. _________________________________________  

 ________ Prevê-se, com este Decreto-Lei, a transferência de competências no domínio 

da habitação social, nomeadamente a gestão de programas de apoio ao arrendamento 

urbano e à reabilitação urbana; gestão dos bens imóveis destinados a habitação social, 

que integram o parque habitacional da administração direta e indireta do Estado, cuja 

propriedade é transferida para os municípios. __________________________________  

 ________ No Concelho de Alcanena existem imóveis destinados à habitação nestas 

situações. Mas a aceitação de tais imóveis carecerá sempre de acordo expresso do 

Município. Será feita uma avaliação futura no sentido de se aceitar transferência. ______  

 ________ Este Decreto-Lei vem permitir que exista um processo mais facilitador para 

a requalificação destas habitações, estando, até, consagrado no âmbito do presente 

Decreto-Lei majoração nos apoios à reabilitação urbana, prevendo-se que exista 

priorização das candidaturas de imóveis que tenham sido assumidos no âmbito da 

transferência de competências. ______________________________________________  

 ________ Deu como exemplo os imóveis localizados junto às oficinas municipais que 

são da responsabilidade do Instituto de Segurança Social. Já há cerca de dois anos o 

Instituto de Segurança Social perguntou se o Município queria rececionar esses imóveis. 

Nessa altura o Município respondeu que não estava e condições de os rececionar. No 

entanto, estando agora previsto, irá, por esta via, haver um reforço das intenções do 



. Pg.11 

Reunião de 21/01/2019 

 

Município que é aumentar o número de casas destinadas à habitação social e, ao mesmo 

tempo, melhorar as suas condições de habitabilidade. ____________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da gestão do património imobiliário público, sem utilização. ___  

 ________ Informou que o Município aguardava a publicação deste Decreto-Lei, 

considerando que existem dois imóveis nestas condições, um em Moitas Venda e outro 

em Covão do Coelho. Eventualmente poder-se-á, também, equacionar casa que estava 

destinada à habitação do juiz, para fins de habitação social. Os imóveis de Moitas 

Venda e Covão do Coelho destinar-se-ão a fins comunitários, um para a Junta de 

Freguesia de Moitas Venda e o outro para acolher a sede do Rancho do Covão do 

Coelho.  __  _____________________________________________________________  

 ________ O Município efetuará comunicação prévia aos membros do Governo, com 

identificação do imóvel, pedido de avaliação do imóvel, a realizar por perito-avaliador 

credenciado pela Direção-Geral do Tesouro e Finanças, indicação do uso a conferir ao 

imóvel, e indicação para o prazo para o exercício das competências de gestão. Referiu 

que o imóvel já tem avaliação feita por perito, bastando apenas confirmar se essa 

avaliação foi feita por um perito com tais características. _________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e sete/dois mil e dezoito, de vinte e nove de 

novembro, que concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio do estacionamento público.  _____________________________   

 ________ Esclareceu que esta competência não vinha fazer com que os municípios se 

substituíssem à Guarda Nacional Republicana. Será a Guarda Nacional Republicana que 

irá continuar a fazer a fiscalização. O que muda é que a receita será setenta por cento 

para os municípios e trinta por cento para a Guarda Nacional Republicana. Se algum dia 

se pretender executar tais funções, as receitas revertem, a cem por cento para o 

município.   _____________________________________________________________  

 ________ Relativamente às áreas de estacionamento, o Município já se pronunciava, 

quer através da Comissão Municipal de Trânsito, quer em reunião de Câmara. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal informou 

serem estes os diplomas propostos e para os quais existia condições de aceitação. Cada 

um deles tinha maior ou menor interesse e maior ou menor expressão, sendo um ponto 
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de partida de um processo que se pretende ir construindo. A posição da Câmara 

Municipal é de não ficar a ver passar o comboio mas sim uma posição de aceitação. ___  

 ________ Acrescentou que o Município também não tem uma posição de deixar andar 

o processo e ver como corre. Está prevista a criação de comissões de acompanhamento 

da implementação, quer no Governo, quer na Associação Nacional de Municípios 

Portugueses. Trata-se de uma posição de coerência com aquilo que sempre defendeu. 

Por parte da Câmara Municipal foi feira uma avaliação prévia das condições de 

aceitação, daí estar-se a propor a aceitação destas competências. ___________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Gabriel de Oliveira 

Feitor. Disse que, tal como tinha referido na reunião realizada a vinte e um de janeiro, a 

discordância quanto ao assunto não tinha a ver com posições ideológicas mas sim com a 

forma como o processo decorreu e como os diplomas deveriam ser mais claros quanto 

ao pacote financeiro a atribuir e quanto à respetiva forma de cálculo. E enquanto tal não 

estiver definido, caso aconteça nos diplomas que ainda faltam publicar, a tomada de 

posição será sempre a mesma. Ainda que seja certo que as autarquias tenham de aceitar 

as transferências, até lá ver-se-á como o processo se vai desenvolver. _______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Municipal esclareceu 

que o processo era claro e transparente, tanto que o único partido que votou contra em 

sede de Conselho Diretivo foi o PCP – Partido Comunista Português, partido esse que 

não tem a mesma posição ideológica que os Senhores Vereadores. _________________  

 ________ No passado dia vinte e dois de janeiro teve oportunidade de confrontar o 

Conselho Diretivo, para saber como este se sentia, considerando que nele têm assento 

membros dos diversos grupos parlamentares com assento nos órgãos autárquicos. Foi-

lhe dito que não existia um único diploma publicado que não tivesse sido 

consensualizado com a Associação Nacional de Municípios Portugueses. Os diplomas 

têm sido aprovados por maioria porque o PCP – Partido Comunista Português tem 

assumido posição contra quando, no início do processo, dizia ser favorável. __________  

 ________ O processo foi presente ao Conselho da Associação Nacional de 

Municípios, tem havido diversas sessões de esclarecimentos para os Municípios com os 

Presidentes de Câmara. Existem municípios que não vão já aceitar as transferências, 

outros só aceitam algumas, mas a sua posição é de aceitação de todas, para poder, 

também, dar um contributo para a melhoria dos processos.  _______________________  

 ________ A avaliação foi feita e verificou-se que existem condições para se aceitar. 

Foi uma posição refletida, pensada e construída. Quem sabe se, daqui a uns anos, não 
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saiam diplomas que venham reforçar estas áreas. Nenhum processo é fechado e é dessa 

forma que o vê o processo e deposita confiança na Associação Nacional de Municípios 

que tem representado a todos e que vai continuar a representar. ____________________  

 ________ Seguidamente colocou à votação a proposta de aceitação das transferências 

de competências. _________________________________________________________  

 ________ Deliberação tomada, individualmente, todas por maioria: Aprovado 

aceitar a transferência de competências que decorrem da Lei-Quadro da Transferência 

de Competências para as Autarquias Locais e para as Entidades Intermunicipais (Lei 

número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto), vertidas nos seguintes 

diplomas setoriais: _______________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e sete/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e vinte e oito/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e sete de 

novembro de dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio das praias marítimas, fluviais e lacustres, integradas no 

domínio público hídrico do Estado,…); _______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número noventa e oito/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e vinte e oito/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e sete de 

novembro de dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais no domínio da autorização de exploração das modalidades afins de 

jogos de fortuna ou azar e outras formas de jogo, …);____________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cem/dois mil e dezoito - Diário da República número 

duzentos e vinte e nove/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e oito de novembro de dois 

mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais no 

domínio das vias de comunicação); __________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e um/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais e das entidades intermunicipais no domínio da justiça,…;  _______________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e três/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais e das entidades intermunicipais no domínio da proteção civil (bombeiros 

voluntários), conforme descrito no seu artigo segundo, nomeadamente: ______________  
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 ________ - Atribui, aos órgãos municipais, a competência de apoiar as equipas de 

intervenção permanente das Associações de Bombeiros Voluntários; _______________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e quatro/dois mil e dezoito - Diário da 

República número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de 

novembro de dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os 

órgãos municipais nos seguintes domínios:  ___________________________________  

 ________ - Instalação e gestão de Lojas de Cidadão e de Espaços Cidadão; _________  

 ________ - Instituição e gestão dos Gabinetes de Apoio aos migrantes;_____________  

 ________ - Instituição e gestão dos Centros Locais de Apoio e Integração de 

Migrantes, …); __________________________________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e cinco/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da habitação,…); ______________________________________  

 ________ - Decreto-Lei número cento e seis/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio da gestão do património imobiliário público sem utilização,…);  

 ________ - Decreto-Lei número cento e sete/dois mil e dezoito - Diário da República 

número duzentos e trinta/dois mil e dezoito, Série I, de vinte e nove de novembro de 

dois mil e dezoito (Concretiza a transferência de competências para os órgãos 

municipais no domínio do estacionamento público.); ____________________________  

 ________ Votaram contra, individualmente, a aceitação das competências previstas 

na Lei-Quadro número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto e vertidas 

nos diplomas setoriais enunciados, os Vereadores Senhores Gabriel de Oliveira Feitor e 

Maria João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo. __________________________________  

 ________ Votaram favoravelmente, individualmente, a aceitação das competências 

previstas na Lei-Quadro número cinquenta/dois mil e dezoito, de dezasseis de agosto e 

vertidas nos diplomas setoriais enunciados, os Vereadores Senhores, Luís Miguel 

Martins Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, Óscar Manuel Justo Pires e a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _  

 ________ Às quinze horas e quarenta e cinco minutos foi encerrada a reunião, 

tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 
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doze de setembro, aprovar esta Ata em Minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente Ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente. ___________________________________________  


